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informações sobre o relacionamento do usuário com o município, sugerindo tipos pos 

relação (consultores, empreendedores, usuários de serviços, entre outros). 

2.3.13 0 software deve permitir a criação e manutenção de diferentes perfis de usuário (solicitante, 

executor, administrador do sistema, analista, gestor), com diferentes níveis de acessos ajustáveis 

conforme as informações fornecidas e validadas durante o cadastro. 

2.3.14 0 software deve possibilitar que o usuário solicitante inclua dados para a entrada de nova 

solicitação de serviço, enquanto o analista pode_ consulter, alterar ou incluir informações, e o gestor 

pode decidir sobre a execução da ri qdap,, dietribuir4erefas para equipes exeCutoras. O 
executor pode consulter e incluir ApformareS',1 e o administrador tem permissão plena para 

consulter, incluir, alterarctjexCluir' inforhiaçõee7 
2.3.15 Após o armazenamoh.tC'dCe .dados, o software 'devo disponibilizar as informações para 
validação e providênciaA da área respbrilkibll "urea. comunicações via e-mail ou WhatsApp 
sobre o status dos deck*, -enviados, in lui do -,:anrovag o ou neceseidade de contato com a area 
responsável para correg'õee. 

2.4. Paine! De Controle Admi9i trativo 
2.4.1 0 software deve corte fLpfc rmita"hk a realização de todas as 

configurações, parametriza geal â trf5 es de s neessRias ao perfeito funcionamento 

do sistema. ) 1---.§ , o 
2.4.2 0 software deve permiti 'a criafg5o de p is de usuán , clefinindo regras de permissão ou 

N. 
restrição de acesso aos módulos e, as informag es das pefsoa it baseadas em sua origem e no 
nível de de atributo. 

1 2.4.3 0 software deve permitir o c dastra e uários rlast ", que terão acesso irrestrito a 
todos os módulos do sistem e po erão c s usuários. 
2.4.4 0 software, deve po ibilitar o cad eral dp usuários que acessarão o sistema, 
com oink de -associar perfisa est ntif a segu anga, a integridade e o sigilo 
das informações. , . . 1 
2.4.5 0 software deve oferecer i.,'Iiimil'ineerface para co—n?ultd.e' yisu lização do's acessos efetuados 

I , 
pelos usqáribe,, iricip.„,qc identi *ceVão c,G ário e teilyráric d entra*gia 
2.4.6 0 software deve permitir ôQdastrarr nto de‘p,e9pos atributos configurAveis, atendendo 
necessidedes específicas blo negócio n não exist4 - tributos pré-defihiclos. 
2.4.7 0 software deve-perrnitirv cadastrame t e ipos de documentos 'quEi-podem ser atribuidos 

i a uma pessoa, configurgotídentficadores e a necessidade-F e,glatad de emissão, vencimento ou 
validade. 
2.4.8 0 software deve pOssj.bilitar a con.fi9yraçâç do ,formulário de cadastro conforme as 
informações pertinentes aos caCiestrgs de' pegibalpi emprOndim'entos e obras, permitindo ajustes 
em nomes, datas, documentos, endereços e-contatos, bem como a visualização e/ou alteração dos 
dados pelo usuário conforme seu perfil. 
2.4.9 0 software deve permitir o cadastramento dos nomes oficiais de logradouros, bairros, 
cidades, estados e códigos postais, utilizados para validar os endereços, preferencialmente 
integrando-se A base própria de logradouros para evitar redundância de dados. 
2.4.10 0 software deve permitir o cadastramento de ramos de atividade conforme o padrão CNAE, 
organizando-os em níveis como sessão, divisão, grupo, classe e subclasse. 
2.4.11 0 software deve permitir o cadastramento da natureza das organizações contábeis que 
podem ser atribuidas a uma pessoa jurídica. 
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2.4.12 0 software deve permitir o cadastramento de órgãos emissores responsáveis pe a e 

de documentos no território nacional. 
2.4.13 0 software deve permitir o cadastramento de um dicionário de palavras para a higienização 

de nomeS de pessoas e logradouros, visando a remoção de palavras invalidas ou de baixo calão e 

a padronização dos nomes cadastrados. 

2.5. Cadastro De Pessoas Imóveis 
2.5.1 0 Software deve possuir funcionajjdades-para.p gerenciamento e manutenção de cadastros 

de pessoas e imóveis, permitindo l'Siagãoide ticiyps cad-astros e a manutenção dos existentes, 

respeitando as regras de padrAr)izt-a-OplpilipOdas,}3e16 brige'Sso:d9 higienização. 

2.5.2 0 software deve preferencialrrieñte. utilizar recursos  de Intedraçâ9 com a base própria de 

dados para evitar reduridânqa 9,s-ca'd sfrQiçie pgsieppl e imóveis. 
2.5.3 0 software deve permitir o ca astrb oU l rção de pessoas, Incluindo controles que 

previnam a duplicidade d4Yegistros. 

0 

FLS. o 

2.5.4 0 software 'deve oferecer 
como nome (incluindo ,busca 
também a combinação desses 
2.5.5 0 software deve regis 
de transações, armazenando 
realizadas, para criar um histórico detsplhado. 
2.5.6 0 software deve permitif a in firporaçã 
aos cadastros no sistema, facilitancjo a gestão 

frm 

2.5.7 0 Software deve permitir a 
possam adicionar pessoal imó 
organizar e facittitar a gest§ desse 
os usuar4 para polaboraç o 6* con 

nação 
eis, e 

T. 
lida e qe....ps uisa de pessoas, utilizando critérios 

nética), princip oci.Rento endereços e filiação, permitindo 
3r9 uma-b,ysca'cletal ada. 
ilte iagkésVetuattas os c dastros de pessoas em um log 

pomo ideritifige o ísuário, data, horário e as ações 

anexos i9itai (como documentos ou imagens) 
ocumentoA. ass ciados as pessoas e imóveis. 

rsonalizadas elos usuários, nas quais eles 
tos, lictlenças ou obras de interesse para 
essas Jistas d vem ser compartilháveis entre 

2.6. Higienlagjp:E UnificaO9 adastr#1 . 
2.6.1 0 softwàre deve' possibiJtar riaç o.dejarri_cagestro Opico as pesioas (rIgIstros mestres), 

eliminando Auplicqad,és das essoar \oiginais ,..-,yabyadas critérios' de ;cruzamento de 
informações relevantes, pomo es, documentos, j  co titos e endereços, avaliando sua 
similaridade. 
2.6.2 0 software deve riquecer os cadastro ep;ssoas, através d agregação de novas bases 
de dados ou atualização das 'bps 'S.já parrega s, mantendo contippO p'processo de melhoria da 
qualidade dos dados. 

Rmx 

2.7. Módulo De GerenciamentirN Proces.soiDperacionais 
2.7.1 0 software deve implementar urrrrecursaste caixas de entrada para acolhimento e controle 
dos processos gerenciados, que seja de fácil manuseio e intuitivo, seguindo padrões familiares aos 
usuários, como o formato de e-mails. 
2.7.2 0 software deve estruturar as caixas de entrada com base nas permissões atribuidas a cada 
usuário do sistema, garantindo que apenas usuários autorizados tenham acesso aos .processos 
adequados. 
2.7.3 As caixas de entrada departamentais no software devem incluir processos direcionados 
especific mente para análise do respectivo departamento, permitindo que os usuários associados 
a esse cepartamento possam acessar e selecionar processos contidos na caixa para análise 
detalhad . 

144r 
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.- 2.7.4 0 s ftware deve permitir que o requerente acesse uma caixa de entrada que apreses #v • dos 

os proce sos que protocolou, incluindo processos em execução e todos os processos sob sua
responsabilidade. 
A caixa de entrada do analista no software deve mostrar os processos sob a responsabilidade do 

analista, facilitando a gestão e acompanhamento desses processos. 

2.7.5 Ao acessar a caixa de entrada, o software deve exibir informações detalhadas dos processos, 
incluindo número do processo, identificação do usuário que tramitou o processo, quantidade de 
dias que o processo permanece na caixa7deVfra'df, e a data de protocolo do processo. 

2.8. Segurança de Processos 0geracIpnais  l't.
- 

2.8.1 0 software deve manter o-c dastrOxfos.usuários e derencial: os acessos concedidos, tanto no 

registro de entrada (login) 94ant9,neus q f iNge?e.fl...mos dg trabalhd definidos. 

2.8.2 Deve permitir cr-far' &ssar, vi rh oe olos r cessos, tapelai dinâmicas e consultas a 

banco de dados. 
2.8.3 Para consulta criada, o sis graa 
dados do banco de dados. 
2.8.4 0 sistema deve permit' 
secretarias, departamentos 

• 

2.8.5 0 s sterna deve gerar e ib rimi bfl o criado di1arnicmn1.... 
2.8.6 Pa -a cada fluxo de pr cesso deve s postfvél‘ cnar •ext os padrão que são gerados 

dinamicamente a partir das vpriáv it aliment em cada, ca o dos formulários do processo, 
deve permitir criar relatórios clipami amente c do as vari veis limentadas pelo processo. 

2.8.7 0 processo deve con folar r3razos r eis em cada tase, assinatura eletrônica dos 
responsáveis em cada fase assim como a eis atrasos. 

s externos corn possibilidade 2.8.8 0 software deve per itir inte ação ores 9 usuári
de envio de- e-mail e o responsável it"7-7641.6xo inde endente do utuário externo. 

2.8.9 Deve, ser .possfvel criar relatários inâmici3srze—forrlibtro pelo usuário com base na 

alimentação r dos pampos clh procsso criados. Esses relatoriop devern ser gerados em PDF, 

Word e Html'e 4POdemder liberadóg para-Ousuário olOit d sante ca trado ná Platafo a. 
‘ „ 

2.8.10 Deve permitir criar „e salvar ons J.t@S dinâmi4,a o prmulários di Arnidos a partir de cada 
processo. — 
2.8.11 Deve gerar Um cóäigo da verificação e itir o acomparlhamento do processo através do 
numero do processo 6... do respectivo código p lo site da prefejtued -6 impressão de documentos 
eletrônicos gerados. .4 t

2.8.12 Deve permitir gerar hikóricog, pep cagla processo,. emitir mensagens com envio de e-mail 
,t

para o usuário responsável pelo*pro ssdl .anexar arstiixod-e fotos, mudar de fase o. processo, 
acompanar a tramitação do processo. - 
2.8.13 D ve possuir interfaces gráficas de consulta com mapa de situação de todos os processos, 
sendo p ssivel identificar em que fase encontra-se cada processo da prefeitura, qual o status e 
posição 41e atraso dentro da fase e do processo para o tempo estabelecido para cada um dos 
processot. 
2.8.14 Deve possuir mecanismos de pesquisa, sendo possível localizar um processo por qualquer 
campo dos formulários de cada processo, assim como por status e posição. 
2.8.15 Deve enviar e-mail para o usuário quando houver trocas de informações entre o técnico da 
prefeitura e o usuário cadastrado na plataforma 

ermitit rdgd4sjrar, visOlizar, alterar e consultar os 

t4ole péri3ul es dz cada fluxo criado, informando 
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2.8.16 0 software deve permitir o cadastramento de usuários, incluindo a criação e manutehz 
perfis com atributos como nome e sobrenome, CPF, e-mail, código do usuário (código alfanumérico 
único usado para registro na solução) e senha de acesso. 
2.8.17 0 software deve garantir que todos os dados utilizados no processo de autenticação de 
usuários para registro (login) sejam armazenados de forma protegida em banco de dados 
independente. Deve-se armazenar o código hash da senha do usuário, utilizando um algoritmo de 
geração seguro, como o SHA-1, e garantir que o hash inclua o código do usuário bu outra 
informação única para garantir a distinção entre usuários tom senhas idênticas. 
2.8.18 0 software deve incluir uM-m9can' firhyde agrupamento de permissões, denominado "grupo 
de acesso", permitindo que 9.m.:r‘sk6*jurrti„‘.09,-Atribuko'es defiriidas a um usuário possa ser 
replicado facilmente a outro, spr essiCiade de reatribuiçãO,Incijvidual. 
2.8.19 As permissões/a:grupVas no s —biaMen. aplicáveis tanto para acesso As funções 
da solução quanto/para,TnAtlulos espbcífic ;eqiiioEérutura Orgahizacional, Licenças, Obras, 
Empreendimentos, Relatórios, GestãQe Nixos dpfinid4 s.Mádulo^de Configuração com efeito no 
Módulo Operational. /r" 

. 
4WYM. f 

2.8.20 o software deve manter uma e th,ttyr@, 9TRAnizbcfeal hierárquica que suporte 
operaciohalmente os serviçpt ç1efinjd rio nióduiq""b figuraçacC, incluindo a capacidade de 
suportar o organograma daont tan e tarne?tths.eles as. ., 
2.8.21 0 software deve perrhilir o as ramint-d'e a ap da estrutura organizacional de 
forma hierarquizada em uma única feia, com uncionalidadàs para retrair e expandir cada item 
definido na estrutura, facilitando a pialiação i lnálise de' estru uras organizacionais com níveis 
hierárquicos ilimitados. 
2.8.22 0 software deve permitir a ssociaç $' uá rios do listerrt à estrutura organizational, de 
forma qüe para cada ifem db estr d , sfBfm as ociad s os usuários que atuam 
operacionalmente nela, v sualiza do os res da contrptante em seus respectivos 
departamentostincionais. 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 

2.9 Configuyasão'•Do Geretriaminio.D I 
2.9.1 0 soft re:)„.eyptpermit'r 4cort igyraçOo das Rodalici‘d topforme A,Delib9riçâo Normativa 
COPAM ° 27, ,c19'9,p-sle de er4ro ce2Ql7, in egr a aos,flyios de pl:pcessof  definidos para 
cada tipo de soficitA0o. 
2.9.2 0 softwaredWg,p9rmitir a iaç4 é campodlath tos específico § parA serem usados nos 
formulários das atividades licenciáveis ou dosem?eeidimentos, incluindo caracteres, datas, fotos, 
horário, inteiro, lista ',t19 valores fixos, lista dç tabelas interhAs 0o. sistema, múltiplas opções, 
sim/não, fexto, upload, valores decimais
2.9.3 0 oftware deve possuir,,' ilrth sisterria %de ,caciAstramphto 9, gerenciamento de termos de 
referêncr (documentos obrigtórit4),l7r4rizAston,,,p'elo adMinistrador do sistema, com vinculação a 
grupos de atividades ou atividadelindividuais:e-.fatualização automática das informações para 
usuários externos e internos. 
2.9.4 0 software deve permitir associar controles ambientais (veículos, produtos, serviços, 
matérias-primas, resíduos gerados, efluentes líquidos, emissões atmosféricas, emissões de ruídos 
e vibrações, equipamentos e controle de combustíveis fósseis, entre outros) aos empreendimentos 
ou atividades licenciáveis. 
2.9.5 0 software deve permitir a parametrização de quais campos dos controles ambientais serão 
utilizados pelo órgão. 
2.9.6 0 software deve permitir que o administrador interno cadastre atividades licenciáveis 
conforme a Resolução CONSEMA n° 98, de 5 de maio de 2017, incluindo a criação de 
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F 'campos/atributos específicos e a definição dos controles ambientais e documentos neces_gos 

para cada atividade licenciável. 
2.9.7 0 software deve permitir associar um ou mais CNAEs às atividades ambientais. 
2.9.8 0 software deve permitir que o administrador configure os tipos de licenças desejadas pelo 
órgão, vinculando os tipos de documentos obrigatórios a cada tipo de licença ou atividade 
ambiental especifica. 
2.9.9 0 software deve permitir a criação de tipos de pianos utilizados por usuários externos 

requerentes ou analistas intern9so-cdk-oefiniçâo de sessões, campos/atributos usados nas 
sessões ou modelos de textos OpesificoSi '.
2.9.10 0 software deve possibilitar a orl'iLl'10.14.$ terrrtds deireferência/documentos obrigatórios 

para cada solicitação, com base,?4,atiVidade ambiental selecionada.. ' 
2.9.10 0 software deve gerir o -cadastrarriefilofdorMbig das WO dqs processos administrativos 
conforme o Código Tributário do Ente Pill5litd70—r- btiVLade, tipo,dellcença ou por modalidade x 

i f7.1 , 
porte, entre outros.. e.,._. jj

3.9.11 0 software devp permitir a° usuano p erno,simu eb,..cálculo do valor da taxa relativa ao 
processo de sua solicitação, .pan '4'ecó igb triflrio icipal; e informar o valor a ser 
recolhido pelo requerente 
2.9.12 software deve p 
ambientais existentes no siste 

PREFEITURA DE 
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p rametliza dowmiodplos/impressão de documentos 
, a, cotifdrme a cessidède do-1e te público, através de solicitação 

feita pelo administrador para diversas atividad como relatórios,de licenças, análises, planos de 
documentos, fiscalizações, erirepyfros. 
2.9.13 0 software deve dipor de uma 
vinculados a um processo específico 
documentais conforme a ecessi ade 
atividade relacionada ao m 

a de ern o automática de documentos 
ibilidade de cadastramento de modelos 
'co, s ndo grado na conclusão de cada 

2.10 Configuração De Flu s pe'Proc emsmnal_s! 
2.10.1 A4 fe‘esrelepa de dectskb od rkser aplicada's pori prgjJntas sim ot.r não, escolhas em T r 
campos doslorquldrios, ou a aVés de yrigrõlos15stft que pgdem ericarninhanfpara uma outra 
fase ou subprocessõ rmitir aariaçãode fdrmulário, par a faJ virtual permitindd utilizar diversos 
campos, contendo no„,nrimo: Ca a Lcerfe;JArquivo Uplewl aixa de Texto, Oarripo Data, campo 
hora, Assinatura Eleireihipar'Valor Numerico.t. Esdplhallinica, Esc6lhas múltiplas, lista de tabela 
dinâmica, lista de tabRialcivbapto_de dados, Plapilha (Linha X Coluna), Múltiplos Arquivos, Quebra 
de, linha e Figura (Imagem), múltiplos formulários, acesso a wObservices, checklist, soma de 
valores, relatório dinâmico ou fixd:du externo, -campbs escd'ndifios, -soma de valores, mapa do 
google maps, permitir maseareS ernibaMpble4o, mOitiprps gonteUdós de metadados e metadados 
de visualização de informações-prepn6liid'4 e4putros.ddmpos do processo; Parametrizações em 
cada campo, permitindo exibir/obrigar-o preenchimento 'de campos relacionados, atualizando 
automaticamente através de conexão on-line ao webservice os atributos somente leitura, largura 
entre outros. 
2.10.2 Permitir enviar um ou vários documentos anexos ou gerados pelo sistema para vários 
usuários simultaneamente para assinatura digital com certificado Al e acompanhar a asinatura 
dos mesmos. 
2.10.3 Os campos de assinatura devem permitir assinar múltiplos documentos de uma única vez e 
ser assinado por mais de um usuário no mesmo processo. 
2.10.4 Permitir responder vários processos simultaneamente, através da parametrização da fase. 
Na execução, o usuário deverá criar uma seleção de processos e abrir o formulário para uma única 
resposta para todos os processos da seleção. 
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2.10.5 Possibilitar a criação de relatórios dinâmicos com layout personalizado e usan mpos 
dinámicos do processo como informação do relatório, inserir variáveis de loop dentro do rela no, 
sejam elas metadados dinâmicos ou advindas de tabelas do sistema. 
2.10.6 0 software deve permitir a configuração de formulários de interação com usuários externos 
através de fluxos de processos operacionais, utilizando campos que definam a atividade licenciável 
ou outras informações necessárias para a solicitação e encaminhamento de licenças ambientais e 
condicionantes. 
2.10.7 0 software deve definir os fluxos de..trabajtio_que serão gerenciados, incluindo cada etapa 
do fluxo, o executor vinculado a estrutufd organizaciopál, o.formulario eletrônico a ser preenchido, 
as ações possíveis e os critério<delelikdo ddat(Vidade.
2.10.8 0 software deve permitiOokta astrarneritoiliMitadp deIluxps operacionais, disponíveis tanto 
para usuários externos4.ianto. ir1tenos.,--- - ' - ' - - -
2.10.9 0 software deve perpiitkcida 1 2str,at as eppap cuJe corneôern o' fluxo operacional, com a - 1 
possibilidade de vinciilar; cada etapa !d- rrr m ntrtilitrie eletrônico ou a outro fluxo operacional 
(subfluxo) previamente dafirgdo. .v . ,,,, 

i 1:61 2.10.10 9software deve Permitir a criação el).nanu.e ga e formul4riop eletrônicos, que podem 
, 

ser vincuiados a uma op mais ptapa-§71-6- flaus‘ o er ôtdn' it', definidos para coletar informações 
necessárias para a operacionalizagdo s‘es.fiuxd 
2.10.11 0 software deve pezfnitilki 'Nan-Tit:a e4IA.6nicto se composto por um conjunto de 
campos configuráveis qu5stoLa d, ..tipo d,ta 1,if,:Aaçl que suporta, tamanho e 
obrigatoriedade de preenchinnenfor ,..
2.10.12 0 software deve per NI= a a'asociaa de uma ou ' n 
formulário eletrônico, incluindo açõe ''como Av ar, Voltar Can 
2.10.13 software deve permitjr a vi culação mulários eJetrô 
fluxos operacionais. • 

2.10.14 0 software deve p rmitir que u üp i ecional is eja ‘iinculado a outro, permitindo o 
reaproveitamento de partes cia,um roces fluxos. . 
2.10.15 Q software deve permitir defini j 7(3 para disp4ibilidade de etapas de fluxo 

roperacional paraexecução, baseada e ci op em etapas anteriores. 
2.10.16 0 soft0,ssiave permitir -tke cad-t'lliap_ada.um fitixpsoper4dionai peja atribuida a uma ou 
mais estrutUras-ofer*acionnis; narantifia9 que a etiP-i seja aec tada por usuários vinculados a 1r , ,e ... 
estrutura de igna a. ,t , ,,N ......„—, uo... i 1

2.10.17 0 softarp-`'deve perlilr .que oaiuáriocaxeutand uma etapa cla, fitixo operacional 
visualize p que foi preenchido nos for,mliariets eletrônico yjciallados as etapas anteriores. 

o 7 .54matlFa de Q13 Code para cada documento 
facilita a verificação eletrônica do documento ., 

2.10.18 
emitido, 
através d 
2.10.19 
textos, imagens e dados viriáveis, 
documento. 

software ',-deve permitir a gera 
ontendo um dódigo'de validação 
um link dirat "pari:P p' Ortal de valida o. 
software deve permitir que,cida-tipo,,de docaniento'Apha urn layout especifico, incluindo 

m 'abopsibilidade'07 inserir 6.0ízt Code em qualquer ponto do 

is ações estabelecidas para um 
elar. 
icos a uma ou mais etapas dos 

2.11 Operação De Processos Operacionais 

2.11.1 0 software deve operacionalizar os fluxos definidos no módulo "Configuração", permitindo 
que os usuários autorizados iniciem fluxos através de um catalogo de serviços configurado 
previamepte. A solução deve disponibilizar as etapas do fluxo iniciado, respeitando todos os 
critérios configurados que afetam a ordem das etapas, as ações possíveis e os usuários que 
podem ou devem atuar, entre outros aspectos. 

2.11.2 0 software deve disponibilizar a estrutura hierárquica dos fluxos de processos opei•acionais 
conforme configurado no módulo "Configuração", em função das permissões para iniciar um fluxo 
operacional conforme a associação com a estrutura organizacional. A solução deve apresentar um 
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catalogo que mostre apenas as ramificações que levem a um fluxo operacional vinculado.Qz,,
usuário tem permissão para iniciar. 
2.11.3 0 software deve operacionalizar eletronicamente o fluxo definido e iniciado, respeitando a 
definição das etapas que compõem o fluxo e as regras de encaminhamento conforme descritas no 
item "Configuração". . 
2.11.4 0 software deve permitir que cada etapa de fluxo operacional fique disponível para 
operacionalização respeitando os itens de estrutura organizacional atribuídos á etapa de fluxo, de 
forma que apenas os usuários associados a esses itens possam executar a etapa. 
2.11.5 0 isoftware deve garantir.perao -executarfurrIldrmulario eletrônico configurado, a solução 
seja respionsiva, disponibilizapdQp.t9tmulário, de ' forma qiie todos os seus elementos sejam visíveis 
e utilizáveis sem necessidade'déorblOgenhiõrizoAtal; inclependentemeqte do tamanho e resolução ,  ,*, 
da tela. , 
2.11.60 software deve'pletr".posiç 

ccilaetb°1Ds 1* sq a 
omento„prii qua o formulário eletrônico é 

submetido por dispositivos moveis, co phones, e dldponibilizar essa informação 
em relatório. N'r 1 —'r , 

T 
2.11.7 0 software-deve permitir cy‘ -os -do ntss-ff4os do 'Process° sejam anexados ao 
processo virtual em tramitação ripfêistaffit,7 s i atido trlirtifele tamanho do arquivo admitido. 
2.11.8 0 software devp permitirr9ue o utio, x4cutr(41)ma etapa de fluxo operacional visualize 
o que foi preenchido nos forfrait io e tr ?i66-6'v'n ula os- 's etbpas anteriores, respeitando as 

L o 

permissões de cada usuário:. -' , 
2.11.9 0 software deve permitir que bl'us rio da solu possa avançar, voltar ou cancelar o fluxo 
operacional conforme configur do dur'ante o pr chiment do oemulário eletrônico. 

'nformaç Is so re pendências de execução de 
trado corri pe issão para executar a etapa 
ntes seja vis lizadas e executadas a partir 

2.11.10 0 software deve dis onibililar em t 
etapas de fluxos operacion is a usuário 
pendente, permitindo que todas qs etapas p 
dessa visualização. 
2.11.11 0 software deve 
executada:por,m4is de um 
assim qu lurii'desses usua 

'pend nte de execução 'possa ser 
ta de etapas pendentes de execução 

a Ei a. Se a tapa, após ser iniciada, voltar 
a ficar pe debté,japépas o jpalya-a pe dêncip,.até qüe seja resolvida . . . .t , ou que um gestor,Ronibill essa mesma etapa a outro usgáno. / t 
2.11.12 0 software deve parmitir! o dispeib- -de-algrte autdrii4ticos sérrl limitelde quantidade, 
respeitando o isltbsminim estalielep dos, em--fuqução d fempo erif clue pri)a etapa de fluxo 
esta pendente o empo que 'fait paralq(Je um ac e tempo deTtnido em contrato (SLA) ,..0 4,  ,e vença. 

que, 
ela na suário, 

i66 e*dcj b1
suáiricrquérniô.2143-ét 

4 t. 

‘41(2.12 Gestão De Processqp Operetionais 
2.12.1 0 software deve for' nécenrifii mações-e..controlê g'ereficial 60re a solução para permitir a 
otimização da execução das étai;10: je friv.pperaciorif telefinidas. 
2.12.2 0 software deve permitir que ud„adhitrii9trador',.'responsável por uma equipe, visualize o 
andamento da execução dos fluxoi-Operacidriais pr meio de uma interface que mostra as etapas 
de fluxo pendentes de execução e sem atribuição de usuário, e possa atribuir a execuçãci de uma 
etapa de fluxo pendente a um usuário especifico, desde que esse usuário esteja vinculado a um 
dos itens de estrutura organizacional associados a etapa. 
2.12.3 0 software deve garantir que, após a atribuição de um usuário a uma etapa de fluxo 
pendente, essa etapa não apareça mais na relação de pendências para outros usuários que 
poderiam executá-la, mas apenas para o usuário que recebeu a atribuição. 
2.12.4 0 software deve permitir que um administrador reorganize a execução das etapas de fluxo 
já atribuidas, assim como atribui etapas ainda não associadas a um usuário. 
2.12.5 0 software deve disponibilizar uma interface para visualização de etapas de fluxo atribuidas 
por usuatio, permitindo avaliar a distribuição da carga de trabalho entre o6 usuários e efetuar a 
troca do usuário atribuído para quaisquer etapas visualizadas. 
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2.12.6 0 software deve enviar um e-mail e uma mensagem via WhatsApp ao usuário tRez_ 
a atribuição, conforme o endereço de e-mail cadastrado no Módulo de Segurança. 
2.12.7 0 software deve permitir que um administrador priorize a execução de etapas de fluxo 
operacional, de forma que a ordem de execução das etapas de fluxo disponíveis a um usuário 
respeite a ordem priorizada. 
2.12.8 0 software deve disponibilizar uma interface onde seja possível visualizar etapas de fluxo 
atribuidas por usuário, com informações de tempo previsto para inicio e conclusão delas, para 
avaliar a distribuição da ordem de trabalhc efetuar a priorizaçâo das etapas pendentes de 
execução a qualquer momento. 
2.12.90 software deve enviar-Cjirke; inail nia rtótificaçãq, via WhatsApp ao usuário que tenha - 1. , 
para si atribuida a execyçà . .:* (9* 'gap ..de.fluxo ;prlorizala conforme o endereço, de e-mail 

's 4' cadastrado no Módulo de.Se uranga.,„...--
2.12.10 9 software der permitir'qu pm. 9q5,tqr rpsonsável 'pp- uma equipe gere relatórios 
gerenciai , visualizando informações re ativas d-fl tapas, estrutura organizacional e usuários 
sob sua dministração apenas. 

i..4 .:..f.......... 

2.13 Aplicativo Móvel 
2.13.1 0 software deve dispo 
dispositivos móveis, como tblet
0 aplicativo deve estar dis oniVel pa 
operacionais Android e i0S. 
2.13.2 0 software deve registr re reC6nhecer 
o sistema principal para cada cessç do usuári 
estatisticos para relatórios ogs. 

s., 
N., 

execLiçao, des(e apes dei  fluxos operacionais através de 
pholigi7tcrit.or etalhaldp no Módulo "Operação". 
cliivinload, has lojas ficialsf de dispositivos com sistemas 

/ 
acessos efe llos no aplicativo, assim como faz ,,. 
m cada 95dulo‘  permitindo a obtenção de dados 

N 
2.13.3 0 software deve permitir que o usjái solicite serviço através do aplicativo móvel, 
utilizando o Catalogo de Srviçosj config dulo " onfig ragão". A solicitação deve ser 
realizada pelo preenchim nto de um fo trônico ark's !,F seleção no catalogo, com 
funcionalidageOara acompanhar oprogr4 d tação. 
2.13.4 0 software deve po iibililar -ex .. e a e fluxo operacionais, respeitando as 
dimensões e resoluções das telas dr? Kolpfd3rtffnrsr-iisa os, mantendo a consistência 
operacional c6nforme descrito no Modul bperação"—. „,.• ' , , 
2.13.5 0 sottAaK.devse garapti totai co -patibiliciák anti a ,Ixecução'.das ,e; _pas de fluxos 
operacionais no  mó/ e end corp utador s. isso pejAiite clue urn Usu4rio alferne entre 
dispositivps sem Op* ne, continui de ou eficaci okr alho, asségu:rando que a contagem de 
tempo de execução Sej(9quivalente in-depe dente i positivo utilizadd, 
2.13.6 0 software Aye permitli'que o usuário alize a lista de pendências, conforme definido no 

', ,.,, 
Módulo "Operação", é \execute etapas de flux operacional pen egtes.,Além disso, a ordem de 
execuçad das tarefas deve respeitar, as priorizações egiabeledida no Módulo "Gestão", tanto no -,
aplicativo móvel quanto ern outro p Oispositivos ,.,--,

i 

2.14 Cadastro Do Empreendimento(S),
2.14.1 0 software deve possibilitar a criação de cadastros de empreendimentos utilizando dados 
importados diretamente da Receita Federal. Esta funcionalidade deve permitir a caracterização 
detalhada do empreendimento ou solicitação, adaptável as necessidades especificas da 
administração. 
0 software deve permitir que usuários internos com as devidas permissões possam criar e 
configurar campos e atributos customizados para os formulários de cadastro de empreendimentos, 
sem necessidade de programação adicional. 
2.14.2 0 software deve oferecer a oink de definir grupos de informações dentro dos formulários, 
estabelecendo quais campos são de preenchimento obrigatório e qUais campos são acionados 
com base em escolhas realizadas em etapas anteriores do processo de cadastro. 
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2.15 Parâmetros c>, 45r ,•>; 
2.15.1 0 software deve permitir que o administrador do sistema realize, via inte , 

customização e gestão dos parâmetros, incluindo a parametrização de atividades licenciA4s-de-
impacto local, limites de porte e 
potencial poluidor. 
2.15.2 Deve também permitir o cadastramento da obrigatoriedade do responsável técnico para 
cada porte de atividade, tornando essa informação mandatária no encaminhamento da solicitação. 
2.15.3 0 software deve possibilitar que o administrador interno cadastre observações que serão 
impressas no recibo informativo do yalOrqtaxa d9 arrecadação. 
2.15.4 0 software deve possibilitar erenciefnento,? dos„ .valores arrecadados das taxas, 
considerando os processos 'id inistr tiV4,profocolados. 
2.15.5 0 software devettienhitirqué 6 idminiSlradcir defina,l atrav0,,de Urna ferramenta própria, em 
quais grupos de atividadei--;será fi.nção-de cadastro de compensações 
ambientais/urbanistica4 e emonitorari co'rr eht gees relacionadas a cada processo 
administrativo especifico. 
2.15.6 0 software deve disponibilizari e atár4o gerenciaiesobre os Orácessos administrativos, com 
filtros definidos a partir das inforrnã *i tërteslTáVarcb • : sados. 
2.15.7 Estes relatórios dev9rA' incjik. otní imq, (f-elptório •eral, relatório setorial interno, 
documentos emitidos, situação • rand , pet uisa dkbito •, empreendedor, vencimentos 
de condicionantes, controle de viiaufibrocssual,, outros. „
2.15.8 0 software deve pe gatiastramentc e Ar 6 de coordenadas geográficas 
diretamente nos processos eni tramitaçâõ, fun o que der realizada por servidores internos 
com permissão. 
2.15.9 0 software deve pos ibilit que o u o interno yue o responsável técnico dos 

2.15.12 0 software deve per iiii-xque o,aministra5.91 interno c4 astre atividades ou solicitações 
especificas e as. ',çtindule, a do mentor es ecifico, corVutroriza0es, Anuências, Certidões, 
Declarações e Licen* Aitibientai , 1, ,. 
2.15.13 0 software deve permitir que idor „laterri`njuste o gnquadtamento das atividades 
licenciáveis de impacto látcal4eito pelo usuári  erno, conforme a realidade do empreendimento, 
e gerar automaticament reájbo,,de.pagament da taxa complementar se 'necessário. 
2.15.14 software de0e,perMi*-due'a-administradort interno define quais tipos de licenças 
ambientas poderão ser reqUeridasiOnfiii'me,o- adrão'COOAMr incluindo, mas não limitado a, LP, 
LI, LO, L S, LMR ou LMU. ,,..,,,,''':¡•,:...''

processos administrativos em tramitação. 
2.15.10 0 software deve po suir f rrame o e ca astratento de outros documentos e 
legislações, permitindo conS'ultas o line p erno. 
2.15.11 d'softwdre deve Or:enitir gere cedes anient de grupos de informações e 
procedimentos 'do manual do us Tio-e • OFM online. t eve permitir ar inclusão de 
informações especificas pelo admihistrtiddrliiiitar 6.137;50,itar a bnsulta do manual online pelo 1 usuário externo. - ' , ' *.i, N,,,

i f .1 I ` 
. 

2.16 Campos De Processos 
2.16.1 0 software deve permitir a anexação de arquivos em massa, possibilitando a seleção 
múltipla de documentos para anexação ao sistema. Alem disso, deve permitir que o usuário interno 
especifique a ordenação dos documentos que serão anexados. 
2.17 Processos 
2.17.1 0 software deve possibilitar a validação dos dados preenchidos nos formulários/cadastros e 
indicar quais informações obrigatórias não foram preenchidas em cada processo. 
2.17.2 0 software deve permitir a gravação do fluxo processual/histórico realizado em cada 
processo tramitado no sistema, garantindo a integridade dos dados e a segurança jurídica da 
tramitação processual. 
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2.17.3 0 software deve possuir controle individualizado de solicitações/processos a 
ou outras solicitações encaminhadas via sistema. 
2.17.4 0 software deve permitir o gerenciamento estatístico de processos administrativos por grupo 
de solicitações, status processual, tipo de documento, potencial poluidor (ambiental), bacia 
hidrográfica, vida útil do processo, produtividade por técnico, bairro, permitindo consultas para 
todos os usuários internos cadastrados e autorizados. 
2.17.5 0 sistema deve garantir a inviolabilidade dos dados e documentos gerados nos processos 
concluídos, assegurando a integridade dos dados. 
2.17.6 0 software deve permitir .a---pgra-metrizaçio dos- processos que, após a geração dos 
documentos finais, estarão em situaçãQda rnonitoramTto/acompanhamento. 
2.17.7 0 software deve RossItoilítarq e;u ,Orocesso,conpluidoffinatIzadó seja reaberto mediante o 
lançamento do motivo a rea mantendo os documéntós gerados até o momento anterior da 

nsi cioEymento finais, gravando a reabertura no histórico 
u 

reabertura e permitindó, gérapolfe n 
do processo. 
2.17.8 0 software deve possibilitar o 
administrativos, permitindo' a tramit 
grupos dé trabalho do órgão licepdig 
2.17.9 0 software deve  perrnya dis 
cadastrados ou para o setorjgrq
2.17.10 q software deve poY ibil 
permitindo ao requerente o 
requeridas no formulário espe 
requerente via web, com ferramentio de pree 

Or 1) o dd 1 mitação/VcAminhamento dos processos - - minhame .1 tq, para usuários internos cadastrados, o 
e§t-T.' —" --\ .
e 'processos de f& ria virtual para usuários internos 

Ftt9r?operacioctal. ,,,, nham,Onfq dss pikes os pelo requerente via internet, 
as de todos Oé( dado *31a solicitação e das informações 

ifico da'atividad& objeto al, sad ação, realizado diretamente pelo 
• ento nolorópr o sistema web, gravando toda a 

informação da solicitação e d9sforrpulários ob o banco de dados do processo. 
2.17.11 0 software deve incluir - ufn módulo latório gerpncial que permita obter estatísticas 
acerca das solicitações ge ife, dimen '.r r t açlps, inc uindo informações relacionadas A 
quantidade de ,Vicitaçõesaberta , em ou en erradas em um dado período, bem 
como os tempos médios del:atend ento a siste a. 
2.17.12 ' software deve iermitir c n igu LI locum tos sã necessátios pata registrar a 
solicitação de atendimento de'qmlerviçies ifirmOnd9 qtjais documentos são opcionais 
e quais são obrigatórios. .,,, 

if 

) l) kes coli`Tión ais elev7add7no to da fiIa dO,esperal` 
Ao—dó Kau d6-06ridadp que a 4olicitaçâo terá, 

organizandolssócitAç 
2.17.13 0 g8f4wice deve p fraitii. a d 

2.17.14 0 softwa*,d0,„30e,rmitir akg ra de açõe&-d8 14eio Amlotente, integradas com CNAEs e 
outras normas definidas nA.4„egislagão, itir a elerão de tem'Atica4 -NiinCuladas As infrações 
categorizadas, exibindo 'de maneira fácil os 'it s legais relacicirodoq •ao tema escolhido e seu 
registro na autuação; loerrnitrr especificar os dados básicos do,at.ltubdo, sue assinatura p contatos; 
e permitir que existam divérsas notificações, - autos de atuação, laudos técnicos, vistorias e demais 
ações fiscais apensadas a OR réqr9:erkné:nto 09,9r011). , 1 
2.17.15 6 software deve permilir4464VninWraVdo pOssa acrescentar e cadastrar novos tipos de 
ações fiscais de acordo com os Pldrões,o, triterna e a' legislação vigente, bem como inserir 
diversos órgãos e Areas temáticas para atendimento a ações fiscais diversas. 

• 

2.18 Licenças Ambientais 
2.18.1 0 software deve permitir que a administração crie e tramite, conforme a legislação federal, 
no mínimo, os seguintes tipos de requerimentos: 
Licença Ambiental Prévia; 
Licença Ambiental de Instalação; 
Licença Ambiental de Operação; 
ManifestAção de Orgão Ambiental; 
Parecer Técnico Ambiental; 
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Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental; 
Autorização de Corte e Remoção de Arvores. -----... ----
2.18.2 0 software deve possibilitar a geração de toda a documentação necessária ao protocolo 
formal das solicitações, incluindo requerimento, formulário de caracterização do 
empreendimento/solicitação e recibo informativo com o valor da taxa administrativa, se aplicável. 
2.18.3 d software deve permitir o lançamento de condições e restrições, com controle 
individualizado do seu atendimento e prazos, através de relatórios e notificações automáticas 
enviadas aos usuários internos.
2.18.4 0 software deve permitir „que o 'usyário- externr, faça o requerimento de atendimento ou 
prorrogação de condicionantes :Ou penctências/exi,gênbiés via internet, vinculando o documento 
relacionado ao atendimento cit0t,d;i3et:Mitindo- a 'anexação do documento exigido comprobatário, 
relacionando automaticamente a_so,leitação- do processo específico e gerando a documentação 
para o prbtocolo formal da solicitação, se necessário.
2.18.5 0 software deve permitir que ib uS6ario'-intlerli o faça a avaliação do requerimento de 
atendimento de pendências/exigênciasiconclibionantes attRvés de peogesso especifico, alterando o 
status/situação da exigência no prkessci relacionadd/principal e .9 .oeracionalizando a gestão 
particular das condições e resitrições -de cada:proCesso\-a-dTinistrai ivb ambiental, incluindo a 
impressão da inclusão/geraçãoratericymento‘ori prorrogação no respect vo processo. 
2.18.6 0 software deve „permitir ,ffo langaitiin-ts ide Pendêncr4, processuais, com controle 
individualizado do seu atendimOto e. prazos,-atirayss te„ . relatárfios e nOtificações automáticas 
enviadas aos usuários internos com a eVida Permisig .....  
2.18.7 0 software deve permitir a emissão aUtomatizada dos documentos finais, com base no 
parecer têcnico/analise do servidor interno res sável pelo,proctsso administrativo, possibilitando 
a importação automática cli:-condicionarite rtinentes '‘lanç Vas nos pareceres de análise 
interna, e permitindo a inclusão de texto, ima ou tabelas i ou até novas condições e restrições 
(prazos), através de comando do Operado ferramenta própria do sistema. 
2.18.8 0 software deve possibilitar o envip 1d e-ñ?ail automqtico de1 notificação/informativo para o 
consultor/empreendedor (usuário eiderno)1 sobre geração do documento final. 
2.18:9 0 wSoftare deve possuir o '66-rifri; . meT4i dos d cumentos finais gerados nos 
processos administrativos a rav,éside relatórios e de notifica9çõep automáti as enviadas por e-mail 
para os usuários „internos selecrahadOS e para o 1.emprienqe or/consultor (usuário externo) .... responsável no, proOesSo. 
2.18.10 0 software deve possibilitar a publicação dap renças Kibientais no -sistema web através 
de cadastro das mesmas, (paradocumeritos emitidos Jpanualmente„),,-com o objetivo de dar 
transparência e publicidade aos proceàsos..4e licen ani-Cnto ambiental e publicação automática da 
versão de visualiza* Para fins de transpar e publicidade, frente aos processos finalizados 
no próprio sistema, não sendo necessário o cadastro do documento arribiental para publicação. 
2.18.11 0 software deve',Oermitir que usuários internos da Adrtiinistração, conforme seu login e 
permissões, realizem o recebimentp,.. aCompahihamentb,, emissão de pareceres técnicos, de 
vistoria, administrativos, criern''Oespachsis de trabalho'e 9perem a geração dos documentos 
ambientais conforme a solicitação requerida.„, 

2.19 Gestão Interne Licenças 
2.19.1 0 software deve possibilitar a gestão e monitoramento sistémico dos processos de 
licenciamento ambiental e demais processos administrativos relacionados. 
2.19.2 0 software deve dispor de uma ferramenta acessível ao usuário interno que permita a 
geração de um arquivo único em formato PDF para cada solicitação, contendo a capa da 
solicitação, paginação sequencial de todas as movimentações e documentos presentes, bem como 
a identificação da porcentagem do arquivo sendo gerado e o histórico dos últimos PDFs gerados. 
2.19.3 0 software deve permitir a importação de condicionantes modelos previamente cadastradas 
de forma automatizada para o parecer técnico do usuário interno que estiver operando a realização 
do parecer no processo. 
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2.19.4 0 software deve permitir que os pareceres técnicos/analises sejam ass 
individualmente pelos usuários internos cadastrados no sistema ou através de assinatura dgrupo 
técnico, a possibilitar a inclusão de arquivos anexos em formato PDF do parecer técnico no 
processo. 
2.19.5 0 software deve possuir ferramentas de gestão e controle das obrigações de compensação 
por parte de cada empreendedor/requerente, frente a cada processo em particular, realizada pelo 
operador interno do sistema, através de relatórios gerenciais específicos no processo. 
0 software deve permitir que o administradpf irlt rno de cada aplicação cadastre condições e 
restrições especificas/modelos para, cadk,-gfupo de .atiVIdade/solicitações ou para um código de 
atividade/solicitações em pactiOar, Isendo canOltadas lplutililadas como padrão por todos os 
usuários internos respon04,I40,19 '9(apo:re95O7dos, paresserWanálises. 
2.19.6 0 software devé -fiertilitiksve-usuários bom permissão ,adicionem sigilo a documentos 
anexados a um determi'hadb4rOesso/loji i 9,p s Iveii-sogiente por usuários autorizados. 
0 software deve possibilitar d,uso de a si a _I I a - 1 P/BRASIL) em documentos PDF gerados 
ou anexados junto A soliàilaç,ão/proce 

. . i 

2.19.7 0 software deve "notificar tFri-Kik_referentes ao encaminhamento de 
solicitações/processos ou despa,hb 
2.19.8 0 software deve pert itir a g cre,tatrol; d# prAk e cdndicionantes das licenças 
ambientais das atividades da An iiriallRd n mirfmo Li9enga Prévia (LP), Licença de 
Instalação (LI), e Licença de \.0 ljnterligt ido acs d ai ..móduIob do sistema. 
2.19.9 0 software deve po sui entas que‹,pal-rrti a prorrogação, suspensão ou 
cancelamento dos document s' arn6igntais, s ndo dpeVo p r usuários internos autorizados, 
gerando um documento ambie tal epfoecifico c as informações relativas ao evento. . 
2.19.10 0 software deve gerir.rel tários par- i 'estão das baci s hidrográficas, identificando os 
licenciamentos que impacta cad bacia em p- t. ular. 

ii, .7_ ocume tos A bientais como Autorizações, s 2.19.11 0 software deve p sgibil tar a g 
Anuências, Certidões, De araçõ s e Li ental Vunicip I vinculado a cada tipo de 
solicitagOD cadástrada junto ao:sist ma no docu bntos. 

FLS. 

0 

- o 

2.20 Parecer Técnico E An lise-LY 
2.20.1 0 software gave pernitir, ealizaçâo e parecer A thnilos, administrativos, folhas de 
encaminhaAt 0 -plátórios ë'  Vistoria 514tamenttril siste#, utilizando terrarlahtas próprias do 
software, semusb 'dé‘sislema uxilials.Peve gerar 'Ócumvfos padr9nizadosicom# numeração 
própria/sequencial*iyiajeriados e bdncd de dad s, itrndo clue o usuário responsável edite 
a formatação do parecir, Om indicaç e staty-em edição pa fi6alizado, 6.  possibilitando a 
anexação de arquivos ad ,pgecer técnico. tireve permitir alteraVies/edições nos pareceres 
finalizados. 
2.20.2 0 software deve pes,si,bifrtir-cjue'bs, usuários intgrnosIservklores com permissão acessem 
documentos no processo/sokcitaç'ão, ifravksi ,Çlç links com filtros pré-definidos, otimizando e 
agilizando a análise documental-
2 .20.3 0 software deve possuir ui:n*a ferrareferita de„checklist documental, onde o usuário interno 
avalia os documentos exigidos no roteiro documental anexados pelo requerente, permitindo: indicar 
a situação do documento; visualizar o arquivo anexado; acessar a descrição do documento exigido; 
acessar os termos/condições de analise de cada documento; lançar observações sobre o 
documento analisado; reabrir 
a solicita0o ao requerente em caso de inconformidade(s); e finalizar o checklist com geração do 
documento de avaliação do checklist. 
2.20.4 0 software deve possibilitar a montagem automatizada do parecer conclusivo que deferirá 
ou indeferirá os processos administrativos, contendo as condicionantes e restrições da 
licença/documento final objeto da solicitação. Deve considerar as Informações lançadas pelo 
servidor interno responsável e permitir a inclusão de texto, imagens ou tabelas, integrado com o 
banco de dados, gerando o documento de forma padronizada e seguindo um modelo customizado 
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presente no sistema, com controle do versionamento do documento durante o status wrier/106o 
processo administrativo. 
2.20.5 0 software deve possibilitar o controle de versionamento de pareceres (técnicos ou 
conclusivos), registrando o versionamento, permitindo a visualização da última versão do 
documento e das versões anteriores até que o status do documento esteja em edição nos 
processos administrativos, exceto em processos administrativos fiscais. 

2.21 Funções Externas 
2.21.1 0 software deve dispor de-urrla .te-trarrlenta dêt. autenticação de documentos para uso 
interno, que autentique documerttosfravés:1:10m código cl,,atitenticidade e QR Code. 
2.21.20 software deve oprMitii'S v1,010966 4qu-diedticürnpritos devem ser assinados digitalmente 
pelo usuário externo/reque'rentê.ant4Ao envio da solicitação para abertura do protocolo. Deve 
validar a presença de>as`dinat9raligilaj no dp99rnqn os *indicados no ato do envio. Caso os 
documentos não estejaerf-asgindos dig tâlentrht o i t a devera.bloqpear o envio da solicitação. e 

i 
2.22 Monitoramento 1 
2.22.1 0 software deve dsponibili2 ínírpft brê- i*Mt‘Mbl estatísticos para análise de dados 
sobre processos, licenças e..serviççs permitinbo Mik TVisãoNara e objetiva das operações -...,s, realizadas. < '''',..2.22.2 0 software deve apKe's btar ções os _servi prestados online, incluindo 
volume e tipos de serviços red ose:, , 
2.22.3 0 software deve perrritir o ‘dompanh mento do a nia ento dos processos realizados, 
fornecendo atualizações em tetnpo r al. 1 

N 2.22.4 0 software deve fornecer/ dados sdbre boletos Initidots, valores lançados e valores 
efetivamente recebidos, gar tind transparên o controle inand?iro. 
2.22.5 0 software deve p mitir a aná t e .e indjadores relactonados ao acompanhamento 
ambiental, fornecendo métrl as de esem 
2.22.6 0 'soppiate deve Rossibilit r o a hfflento de pra+ e execuçãq de certidões, 
licenças elisdalizações emitidas, ga n mien e de ob igações. 
2.22.70 software deve oferecTeeferraperit4s_paca- itialtorp.-o 9 primento de condicionantes 
relacionadas, aos 'processos rcencialos. 

1, 
t".

1 . * 

— 

2.22.8 0 software deve possibjlitar o acQnI5anharn tq, de pend0 cias e outros dados relevantes, 
garantindo uma visão abranger te detálhadà das operaOes a ministrriyas'e ambientais: 

3.23 Geradores De Resíduos Sólidos , •1 ,

2.23.1 0 software 'cl'eveptissi ilitar o cadasfrçrínto ambiental dog geradores de resíduos e a 
, 

formatação do cadastro,de.todas a*S-ratividades desenvolvidas nci Municipid, em conformidade com 
a Política Nacional de Residuoçgólidos, asségurando_O exerbtcib ify poder de policia ambiental 
pelo Ente Público i ,4 f d 5,,, .r, ..,,

i., 41.1 — ''
2.23.2 0 software deve permitir-que-P administrador do -sistema configure os tipos de cadastro 

)t)ambienta que serão ativados, poderido-definir.quaid..informações especificas serão solicitadas para 
cada cas . 
2.23.3 0 software deve permitir ao requerente gerar toda a documentação necessária para o 
protocolo formal do cadastro ambiental. Caso necessário, também deve possibilitar o 
encaminhamento da solicitação via internet, conforme definição da Administração. 
2.23.4 0 software deve viabilizar a governança ambiental sistêmica de todas as atividades 
operadas no Município, com a gestão dos resíduos gerados e destinados pelos empreendimentos, 
especialmente aqueles com impacto ambiental local, conforme os requisitos estabelecidos pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

2.24 Controle De Resíduos 
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2.24.1 0 software deve permitir que o empreendedor lance os resíduos gerados/destiñdaiLia 
web, gravando todas as informações no sistema objeto. 
2.24.2 0 software deve possibilitar o envio da planilha de geração/destinagão de resíduos pela 
internet e permitir a impressão de um documento para protocolo formal. 
2.24.3 0 software deve garantir que a planilha de geração/destinação de resíduos inclua, no 
mínimo: 

o Informações sobre os resíduos gerados. 
o Identificação do empreendimequesponsável. 
o Quantidades de residuogVados.) - 

0
o Método de aconrenem o utilizadõ; 4 

Destinagápdoer sZcjup5-8„ 
, t4, 

2.24.4 0 software deve poesibiliferque alad 
garantindo o controlA\mdnitoramen 
empreendimentos. e i 

2.24.5 0 software .deve ,fornecer rpratóri2. - 
legislação ambiental aplicável. 
2.24.6 0 software deve permitir 
parametrização, filtros persgha:IY d 
dos resíduos gerados e desfi ad 

unicipip VOlide QS protocolos submetidos, 
destinagão dos resíduos gerados pelos 

i 
erepcia.s 'em conformidade com as exigências da 

. 
dminisfrOb cos fig ure, durante o processo de t
latstrA reldblo ado , ao monitoramento e controle 

,e9, o A-Politi,,,:ja Nisac alp Resíduos Sólidos. 
,„ 

2.26 Controle De Efluentes E Corpos Hiclilco Ns 2.25.1 0 software deve pe mitir id monito ento dos eflu 
empreendimentos e lançados1hos corpos hidri cuja atividade a 
ou outras atividades de interesse db, administr 
2.25.2 0 software deve pospibiiita que o 
dos efluentes via web, graVando t dos o 
planilha de efluentes pela i 'ternet. 
2.25.3 0 software, deve po sibilitar pre ento p ra protocolo formal, contendo 

ntes industriais gerados pelos 
resenta lmpacto ambiental local 

or regil tre os parâmetros de monitoramento 
ament1 no siltema e permitindo o envio da 

informações sobre os eflue lesr o‘PariinT r ou„pnalisa os. i
b',  • 

2.25.4 0 software deve pernittirlgue a administração ou Inuniciplio valide ps protocOlos, controlando 
11 ' 

e monitgrartgló 42s efluentes gerados peds—errifjettidimbnt9 por meig de 'relatórios, em 
conformidade‘corryalegislação mbiePlal aplicáver:k. e realize /monitpramento do lançamento de 
efluentes nos rect_trOpildripos.
2.25.5 0 softwareqeve permitir que dmt istra, oririÍerno dg sistema realize o cadastramento 
dos parâmetros de rnedOor904eserão control do , conforme a.legislação aPlicável. 
2.25.6 0 software deve poiêlbilíte-que a admihistração„ durente oi process° de parametrização, 
mediante solicitação, defina filtros necessários para relatóriga- de monitoramento e controle dos 
efluentes industriais gerados ckyldetin,pCo- srconsiderariaCe legislação ambiental aplicável. 
2.25.7 0 software deve permitirs-d,zorillo'rártteriti?- de 'corpgs, hidricos com base nos parâmetros 
estabelecidos pela Resolução 357 do "Conama., '.

2.26 Consultores Técnicos 
2.26.1 0 software deve possibilitar que o usuário do sistema, externo ou interno, consulte os 
consultores ambientais cadastrados junto ao Ente Público, permitindo pesquisas por prõfissional 
autônomo ou pessoa jurídica. 
2.26.2 0 software deve permitir que o consultor ambiental externo solicite, via web, o seu cadastro 
técnico diretamente no sistema, sem a necessidade de utilizar sistemas auxiliares, preenchendo o 
formulário especifico de informações, com gravação de todos os dados no banco de dados do 
sistema. 
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2.26.3 0 software deve permitir que o cadastro de consultor ambiental requerido paíPusu rio 
externo seja validado pelo usuário interno administrador, com a emissão do documento especifico 
de cadastro ambiental de consultores. 
2.26.4 0 software deve possibilitar que, após a validação do cadastro pela equipe ambiental do 
Ente Público, os dados do consultor ambiental (pessoa física ou jurídica) sejam disponibilizados 
para consulta pública, por meio de uma ferramenta que permita a consulta pelo usuário externo, 
com filtrou para pessoa física ou jurídica. 
2.26.5 0 software deve permitir que a administração, durante o processo de parametrização, 
mediante solicitação, defina filtrqs.,..necassários,para relatórios de monitoramento e controle do 
cadastro de consultores ambientais externos, :cirsidarandp rit legislação ambiental aplicável. 

), 
2.27 Fiscalização Ambiental. ...i,, 

2.27.1 0 software deve pos tbilitar qe o..1usiaqc tçrno/contrrbuinte/empreendedor, mediante 
login e senha, faça .solicitações relac o d s a de recurso administrativo, solicitações 
gerais para fiscalização, pedidos de p rrogaâo. .prao e/ou juntada de documentos, lançando 
informações nos formularlOS e gray n orab o banco * de dados de forma online e 
automática, sem uso de sistema Wards, e.tagão necessária para o protocolo 
formal da solicitação. 
2.27.2 0 software deve exibir lici ag Tlaè1 nacfp, o teimo de referência/dodumentos 
obrigatórios e/ou instruções os.vinsyld s A dolicpção requerida. 
2.27.3 0 software deve pepitir, es de fuftão 'cGtpr1iIzada pelo administrador, que 
documentos sejam anexados 1a web pelo usual° externo, ves̀ rifi ando se documentos obrigatórios 
foram anexados corretamente. 
2.27.4 0 software deve possibilitar anexaçã ocumentos via eb pelo usuário interno. 
2.27.5 0 software deve permitir o cesso ao s a or mei de I gin e senha, possibilitando que 
usuários internos verifiquem todo os d erados nos processos e visualizem prazos 
relacionados ao processo a nilnist ativo fi online. 
2.27.6 0 'software deve ,alidar roces es lançados pelo requerente, exigindo o 
protocolo formai Com núme o único dä iii,r1i r , as&necessár o. 
2.27.7 0 Software deve per itirAu'a dóUmerita-da-prolts9a,flico sejam anexados ao processo 
virtual em tramitação no forni to: PD, rApeitando- OlFite detama9ho de arqpivo. I I 
2.27.8 0 sot/I/pre:4'61/a permitir fa distri94ão-virtaSyde procg s após o protocolo formal para 
usuários interçids'dp-6( ãoa a ..4 d inistrag47 rr `-', 
2.27.9 0 soitware:d'éve \possibilita cjue.:iobserva0ek.sle," rabal o rélabionadas a processos 
administrativos fiecaia,sajp.m\gravadas p'elos,\Isuári "ntarnos e visualizadas Por todos os usuários 
autorizados. r  , 
2.27.10 9 software deva permitir,f visualização do loca! do empreendimento autuado no processo 
administrativo fiscal através da 4coqr6enadas- geográficas, utilizando ferramenta integrada do 
Google. 4 

2.27.11 0 software deve 6 I permi t. 'Aenia14ciF . r çct a o o a e autuação no mapa, indicando pontos ' 4' --  1. ?Ci'
poligonais. .,....„,... .. 4. ,, ,,,, -..-- . _,..., . , 
2.27.12 0 software deve possibilitar o relacionamento de processos administrativos fiscais com 
outros processos da aplicação, com visualização por links. 
2.27.13 0 software deve permitir que usuários internos identifiquem processos para trabalho, 
consulta e analise, disponibilizando relatórios com filtros como número de solicitação, protocolo, 
CPF/CNPJ, status e tipo de solicitação. . 
2.27.14 0 software deve permitir atualizações/gravações online de dados de entrada, como 
parecereS, ofícios e termos, sem uso de sistemas auxiliares. 
2.27.15 o software deve possibilitar a visualização automática de processos administrativos 
relaciona os ao CPF/CNPJ do processo em operação. 

c2.27.16 software deve permitir o monitoramento de denúncias através de relatórios exportáveis 
em formato CSV ou PDF, com filtros como número, data de recebimento e status. 
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2.27.17 0 software deve permitir o monitoramento de autos de infração e multas atravas-446 
relatórios exportaveis, com filtros como número, data, tipo e CPF/CNPJ do autuado. 
2.27.18 0 software deve permitir o monitoramento de prazos de processos fiscais atraves de 
relatórios exportaveis, incluindo filtros como número de processo, status e data limite. 
2.27.19 0 software deve possuir módulo de denúncias, permitindo cadastro e validação de dados, 
anexação de arquivos e geração automatica do processo fiscal. 
2.27.20 0 software deve permitir o encaminhamento de denúncias por usuários externos, validando 
campos obrigatórios e gerando processos fispate_aulomaticamente. 
2.27.21 0 software deve permitir consUlta do status de tratamento de denúncias por código de 
autenticidade. 1 t 1 a y 

2.27.22 0 software deve,posAlitar dadaetro, de ipos dprICInciat„ prazos e dispositivos legais 
padronizados. 
2.27.23 0 software deve pérTitit„a alte aqg status d processoi administrativos de denúncias, 

01, • 1 com permissões definrdas pelo"adminis AVa.-1 
2.27.24 0 softer ide've iipor de fer 9td bra* de,Vietoriat e pareceres, gerando 
documentos automaticamente e arme nandoros ndp obebso corresppndente. 
2.27.25 9 software deve registr ClittibTia p fircKt autorbeticamente, com' função de 
acesso r pido. 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 

‘,.\l'' '.\ 
2.27.26 software deve 4ei ili ap ss pidraNdocamentos gerados no processo 
administr tivo fiscal, com ago,esAeee , v spaliza ab e excltisão/ 
2.27.27 9 software deve permittP-ajisuai zação de -p)raz6 de focessos fiscais, exibindo dados •., N„ 1' .1como número, data limite e val r'de muita. 
2.27.28 0 software deve regis ar a 96"rga proc Pat do prOgess administrativo, incluindo histórico 
de notas de carga. k 
2.27.29 0 software deve di por d ferramen cadastro nico de autuados, validando dados 
obrigatórios como CPF ou C Pj, vitand 
2.27.30 0 softvgare deve ermitir acess 4 adastr de a tuados, com visualize* de 
dados basicos,e processos elabio dos. . 
2.27.31 0. eOftwatre deve ermitir e proc tsos fisceis com permissões 
especificaS. -,. i „--,.... f‘,,...., 
2.27.32 0 S'off-W-ate ,deve po sjbilit4, a beraçao de *cis diicufrie tos pa8r8es, -cor6 Termos de .--, 5. - ,,,. , Compromissb,.e anexação de ilocumentbe4gitalizadik f ,,, 
2.27.33 0 soltw,aref,-,Ove,permitirs.a ger'qgâditle notifiCações no roceseo administrativo fiscal, com 
seleção da forma.deptifibação eia ameneto de pra6s! ,,,,,,,,-'4, - / ., 

,,, 
2.27.34 0 software eve possIbilitar o c d tro e gro de autos de infra* e multas, gerando \ . 
documentos automaticamente„ou anexando d s entos fisicos,. 
2.27.35 0 software deve pertilitir o cadastro e deração de debts:69p drninistrativas de primeira ou 
segunda instância, com'anexagOi4deiciodumentos.digitalfzados., 4

2.28 Inte ração 

., ,,, 
,(.' "Iir— I „I 11 c ' ' 

0, 1 p 
e'" i 

ifi 
t,,,,. i 

2.28.1 P ssibilitar integração com sistemas:eztérhbd,por meio de webservices e acesso a banco de 
dados, possibilitando a alimentação dinAmica dos formularios nas fases dos processos; 
2.28.2 Possuir criação dinAmica de webservices para importação de dados através do 
mapeamento dos dados 2.28.3 recebidos (nos formatos JSON e CSV) com os campos da tabela a 
ser alimentada. 
Possuir criação de webservices para exportação de dados através de definição de layout com base 
nos campos da tabela a serem exportados. Deve permitir exportar nos formatos JSON, XML e 
CSV. 
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,OCIP4 , 

,P o 

ta  . D-c) -   o 
"St FLS . . 
.4;i•'' 0,

Para fins de licitação, os licitantes deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se A comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada (Art. 66 da Lei Federal Tr'i4:133721),,dayêndolser observado e apresentado, se for: 
a.1. Empresário individual:A4riçpd,hoTROAsfro P'‘ilblidodb iErntpresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva,Sqk fl % ; .:"' -.I  „,, . -, 
a.2. Micrdempreendeddr 17105141— - MEI: Certificado cla- Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuia adêita0o figlkitbbcirclifffi A verificação' da autenticidade no sitio a
https://www.gov.br/ethpresas2enegocigb/ptbr1ernreenddor; 
a.3. Sociedade emiefátia,,,SOciedad irhitadal uhliVitc1 lk- SLU bu sociedade identificada como 
empresa individual de fe,s15onsabilid dejimitada 2 EIRW:4"'hscriçâo do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro F/Alico de ERigraaa\MerqantiS',1 cardo ,da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhap,dpdq ehto orqpr baiô io.de s s administradores; 
a.4. Sociedade empresári est Iii 6: of aria 'çib.adtori9ção>1e funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial daVni r viNtada-na 'Jui1ta C m rc' I da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal oLYestabelepjmento, a q al s rá considerada como.sua sede, 

131conforme Instrução Normativa REI/ E n.° 77, f 18 de março d 2020. 
a.5. Sociêdade simples: inscri 5dd ato consttijt o ho Regiltro CIvil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sécle, acompanhada de,:doc mento co batário de seus dministradores; 
a.6. Filial, sucursal ou agênc a de ocieda u emprrária. inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência dá socia ade si presár a, res ectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou rfb Registro P6 resas Mercan4s onde oppra, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz. 

1 /   A. ,7 Os documentos  dordeverao.-. ., ,„ c(s le todas as alterações ou da 
consolidaçãp(tespev tiva. 
b. HabilitagStd\Ocal) Odal tra‘balhia.td j / 
b.1. Prova delnscriçOno Cad  o Nalonf de Pebloa Jun 'As (CNN); / 
b.2. Prová de insct14:&'ho'cadastro Olt ibuintes btl.a.aua e/ou municipal, séhouver, relativo ao 
domicilio ou sede co  pertinente -seu amo de atividadê 'e compatível com o objeto , contratual; - b.3., Prova de regularidade corn ,,a,Fazeada fed ral, estadual e-mlinicipardo domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivaiênte, 416Trha 

Prova de regularidade relati‘4,04,§b91.)rid9deiSocialp ab FTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituidos.por0;\„ ,„,{ 4/,
b.5. Prova de regularidade perante a 'iustiça clo.Ti-abalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o 
proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. Casd o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto cdntratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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• 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
nte registrado no órgão competente de origem) 
s de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
provados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 
do de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

e obtidos pela aplicação das seguintes fórifOras: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo CirPOlar)te,+'iRealizavel,a „Longo Prazo)/( Passivo Circulante + , 
Passivo Não Circulante); 41 
II - Solvência Gerai (sp).= (Ativo Tola[)/(Passivo Cirágjanfe.+Paksivo rib() Circulante); e 
Ill - Liquidez Corrente Air I t gr,a§s'vo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de  sobre aidn la•exfédida pelo distribuidot da sede do licitante ou, 
Certidão negative de ingblipcia civil pxedidUpelo1isfr1buidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se tiate de pessoa f4i6a, desde ti alivafp rticipaçáO licitação. 
c.4. Caso a empresa apresente re !tad 'nf ioiLotriigual- (um) ern,qualquer dos indices de 
Liquidez Geral (LG), Sólvênci Geral S9kfLitlukez:,,pprren (LC), sera exigido pare fins de 
habilitação [capital mínimo nio)íqOido níhiçiioLde tQ6 do valor total estimado da 
contratação parcela pertineritt]. f Yc.5. As empresas criadas no i eiró da I ifação6yeçao atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir o demonst-  tivos contábeis kelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demontração d sultado db. ex cicio e demais demonstrações 
contdbei limitar-se-ão ao úJtimo xercicio n so de a pessoa uridica ter sido con§tituida ha 
menos d 2 (dois) anos. (Le'rn° 14 133, d , §6°) 
c.7. O at ndimento dos in?ices e onômiçpsbreyjs neste item deverá ser atestado mediante 
declaraçao assinada por pr fission I habili contOil, apre entada pelo fornecedor. 

s 
cf. Qualificação Técnica 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contabei 
devidam 
c.2. Indic 
(um), co 
de result 

<1:\;:a1Polt o
ts,S• 

w-

contratado, dentre outros docurnentos. 

e. Declarações 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus 
anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimehto dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

- 

\ t suptrior q ci' item pertinente, 
d.1. Comproya959-,dkaptida9,0ra 's forns.ecirnento-de ensAimilar;L de complexidapie tecnológica 
e operacional equivalente oi co )mo.  cbntrà ção, ou pbm 

..J 

por meio da apresentação de ertidões 0 ,ptestado , 1 • r pe7as jurídicas de pireito público ou 
'' 

„ 2 ,,,,, 
privado. s' f .,,,,, .. .,, 7 

d.2. Os atestadosN4eicapacidade teak Oderão ser preterntados trp Nil-tie da matriz ou da filial 
.4., P 

do fornecedor.  
d.3. 0 fornecedor distxripiljzará todas as infor vies necessárias A comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentaMo, quando solicitad9pela-AdminisTraVab,cójpia do contrato que deu 
suporte a contratação, endere sf atual da contratante ore local 'em 'clue foi executado o objeto , t 
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' -':otkICIPA(>0t4„

4kY

LL.11

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajus 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Obs.: As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não sejam 
elaboradas em documento especifico e anexados na plataforma pelo Licitante, as mesmas poderão 
ser extraídas da Plataforma Compras.gov.br, não sendo a ausência destas motivo de inabilitação. 

t 
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-AN-M -01)-0 
DESPAC Q_DE AUSÊNCIA DE MATRIZ DE ALOCAÇÃO D RISCOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de cessão de direito de 
uso de Software/Sistema de Informações destinado à Autarquia Municipal de Meio Ambiente de 
Horizonte, para a gestão, licenciamento,.monitoramento e fiscalização ambiental, incluindo serviços 
de implantação, customização, migraçãoi:16,dadop, trejnarnebto, hospedagem em nuvem e suporte ,e# 
técnico. 1 

, 

Para os fins dos presentsesa tos, co kgskIVUOUtio disdicionáriq conferido a Administração 
pelo inciso I do art. 7,4 14.0i n° 14.13 le-2021-entinde-se que a ,mátriz de alocação de riscos é 
um documento facultativo quanto da f prQpratorIa do pçocedimero. 

Em se tratando da menor comprxid-ade do jetm qut nse 
riscos neste procedimento, ,rAtando(o ri cojsjperepte 
obrigações das partes, assim uais ançõs qt) nto 

Ainda assim, consigne-se qu 
maximizar o interesse públic 
artefatos documentais que co 

Horizonte/Ce, 30 de maio d 

RENË CORDEIRO GOMES 
Presidente da AMMAH 
ORDENADOR DE. DESPES 

a prescindibilidade de análise de 
tação claramente definidos nas 

s descumprimentos. 

as. i prmáçõe necessairia e ficientes ao pleito, capazes de 
provendo a q4vida segurança transacional, encontram-se nos 

põemi a instruç ocessuaki

"ste cioçulientp é page Integrante e contem 
c dos dãcfosslo Termo de referência 
original, tendo sido reproduzido em formato 
digital para Ms :Cie atendimento a inserção 

-eletrônica nos portais, contudo, fora baseado 
no ,cocupenio rid origem o qual repousa dos 

t aptos'
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- IV DO TR 
LAUDO AVALIATIVO - PROVA DE CONCEITO (P00)

_ 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de cessão de direito 
de uso de Software/Sistema de Informações destinado 6 Autarquia Municipal de Meio Ambiente de 
Horizonte, para a gestão, licenciamento, mohitoramento e fiscalização ambiental, incluindo serviços 
de implantação, customização, migração-6546dos, tititiameno, hospedagem em nuvem e suporte 
técnico. - 

COMISSÃO AVALiACiORA::- PORTARIA N°  /202x, liF,00 DE xxxxxxx DE 202x. 

FIJKAO NOME: 

NOME: FUNÇÃO 

13KvçÂo NOME: 

EMPRESA CONVOOADr" REALIZAÇÃ A FfrROVA DE CONCEITO 

RAZÃO 
CNPJ  I 
ENDEREÇO 
CEP' 

'4Ni) 
, 

' CARACTERIST iv% o• P' 
- 

: 

4 A . 

_ . ITEM , 
- 

61T,08 .- ,i ?- 

1. INFORMAÇÕES GERAIS -T.,. ;.• 
2. USUARIOS,EXTERNOS. 1 
3. CONTROLE DE,ACESSk ' i 
4. PAINEL DE CONTROLE ADMINISTRATIVO, . , 
5. CADASTRO&Dg,PESSOAS IMÓVEIS t ? , 
6. HIGIENIZAÇÃOSUNIFICAÇÃÍTe4DASTRAL i . , 
7. MÓDULÕ,DE:GERENCIAMENTO DE PRoGassos OPERACIONAIS , 

• 8. SEGURANÇA DE PROCESSOS OPERACIONAIS ,,,,'' 
9. CONFIGURAÇÃO DO GERENCIAMENTO DAS IVENÇAS 
10. CONFIGURAÇÃO DE FLUXOS DEPROCESSOS OPERACIONAIS - 
11. OPERAÇÃO DE PROCESSOS OPERACIONAIS
12. GESTAO DE PROCESSOS OPERACIONAIS .. , 

.13. APLICATIVO MÓVEL 
14. CADASTRO DO EMPREENDIMENTO(S) '-. , 
15. PARÂMETROS • 
16. CAMPOS DE PROCESSOS 
17. PROCESSOS 
18. LICENÇAS AMBIENTAIS 
19. GESTÃO INTERNA LICENÇAS 
20. PARECER TeCNICO E ANALISE DOCUMENTAL 
21. FUNÇÕES EXTERNAS 
22. MONITORAMENTO 
23. GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
24. CONTROLE DE RESÍDUOS 
25. CONTROLE DE EFLUENTES E CORPOS HÍDRICOS 
26. CONSULTORES TeCNICOS 
27. FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 
28. INTEGRAÇÃO 
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oNICIN 
m<('' 

I-- 0 

't1:1 FLS 

Ei 

OBS: MARCAR COM UM (X) 0 CRITÉRIO ANALISADO. EM CASO DE REP - • 'PA 
JUSTIFICAR MOTIVO INFORMANDO OS ITENS DESCUMPRIDOS CONSTATADOS DURANTE 
A APRESENTAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO - POC 

COMISSÃO AVALIADORA: 

NOME . ., .. ASSINATURA .. 

I , 1 1 

. .1 i Pk
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PREFEITURA DE 

HORIZONTE •5' 

F, 
0 TRABALHO CONTINUA d,ǐ RS. 

XOJI --.1111OKLO...DE 1411VpIaa"AfagS-TINALTO-NtTiLlbliblq 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE. 

Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2025.06.09.2 
Razão Social: CNPJ: 
Endere98: CEP: 
Fone: Fax: 
Banco: Agência N.°: Cona torrente n.°. - 
E-mail: 

k. 
OBJETO: Contratação de erripresa-wecializada na prestação de't erviçys de cessão de direito de 
uso de Software/Sistema 0 ,Injormaçqes °Opined° (i l Autarquia Municipal de Meio Ambiente de 
Horizonte, para a ge,dd:Nic9nciamentot ottito'rAnqntb fiscalização ambiental, incluindo serviços 

1?
de implantação, cuistomizeg&o Ado ento, hoppedagem em nuvem e suporte migraç 
técnico. 

N:6 CDESRIÇÃO . , OTDE uNip. V. UNI: VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de empre" a spC)1.11 
serviços de cessão 
Software/Sistema de Inf rmaçõeS 
Municipal de Meio Ambiente 'de 
gestão, licenciamento, niprroramento 
ambiental, incluindo "serviços 
customização, migração 
hoSpedagem em nuvem e suporte 

ad 
e •':: direi o 

deitina 
Hor r 

d 
de d 0 • 

té4ri1cs.,

na 
de 

, 

,pr st 

o &Autarquie 
te, 
fiscalização 

mplantaçO, 
rei 
( li

çã del 
uso e, 

pare% a 

amentoo
! 

12 Mês
. 

a VALOR TOTAL „_. .. . ... . ... . .. R$ 

VALOR TOTAI,;,R$ 

VALIDADE DA' PROPOSTA: 
ft 

Observações: 
• 0 licitante declKaAue. teR.o pleno cam , aceitação, cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo I 1..Teimb:qe Referência de tyrlital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que nd-)./alor proposto estão incluídas 
todas as despesas necei'skias'adadrnercirifento; inclusive s riél4ionadas com: 
- Encargos sociais, trabalhistas ifreyid-to,dipripfp putro; 
- Tributos, taxas e tarifas, emoluMentdMicetwas", lvaras, multas e/ou qualquer infrações; 
- Seguros em geral, da infortunistica e'deresponiabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados ã Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela prestação de 
serviços. 

Local/Data-    de de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 
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PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
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CONTRATO N° 
DISPENSA DE LICITAÇA0 N° 2025.06.09.2 

„:"T‘NtitiliMOITITAL— Mital 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE DE HORIZONTE - AMMAN, 

DO OUTRO A EMPRESA 
PARA 0 FIM QUE NELE SE '4 

, 

I .14k, IDI CLAIRA. ' 

0 município, por meld\ daVOTARQUIA MUNICIPAL DE IIII ib AMBIENTE DE HORIZONTE - 
AMMAH, Estado do pek6,-)De§soa juríJicildidiréiroLpúbIico interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 
49.450.290/0001-64j  corrisedee na Ru Battiritê;7r-77p- Centro AsdmirlIstrativo Domingão - CEP.: 
62.882-000 - Bairro: Planaltb Horizo 'iliontel, E,,t) r seu representante legal da Autarquia 
Municipal de Meio Ambiente de Hori±onte, ejle afo-rePresehta a pelo Sr. Rend Cordeiro Gomes de 
Freitas, portador (a) do CPF n° 5.300(808- epottlinad ) de CONTRATANTE, e de outro 

, 

lado a Empresa   bpleci ' a  , inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.° , ,,, ato 'epresentada pelo (a) Sr(a). 
 , Rottador , (a ' 'CF'P ne,' , apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entre si o Preiefite TERVIO DE CONTRA 0, nos termos da Lei Federal N° 
14.133/21 - Nova Lei das Licitações.. do Decreta Municipal ,n.° 4 0/2023 e mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidis: 

CLAUSULA PRIMEIRA - D FUNDAMEF9 

1.1. Processo de Administratiyo da 
conformidade com a Lei Federal N° 

e, 
CLÁUSULA SEGUNDA - D OBJETO 

'13:=7211r_._4_ 

• 

ITAÇ'6,tomilado sob o n° 2025.06.09.2 em 
„xekda Licitaç'es. 

J 

2.1. Constiturço)446,do presente a Cont átey' ão de ekri'presa esp931alizaFiaapreetagâo de serviços 
de cessão de 'direiiC'Oe uso de Se war L,Siptema dOntipragõres deptiphdqá Autarquia Municipal 
de Meio Ambiente de Horizonte, para. gestão,_jjpénciamento, 1-npriitorarnento e fiscalização 
ambiental, incluindo, servjgpe, de implantaçaq ostomizagão, ,r-nigr4gAo de dados, treinamento, 
hospedagem em nuverive*pdhe,tecnico, tud,6 conforme especificações contidas no Termo de 
Referência, constante do Ahexo I dg Edital. 
2.2. 0 présente contrato possui tofal,vinculaçãoao edital da pis"pensa de Licitação e à proposta do 
licitante Contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO*REAjUSTE E DA REPACTUAÇÃO 

3.1. 0 valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser pago mensalmente na proporção 
da execução dos serviços licitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela Administração, 
de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa., 
acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, 
todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
3.2. 0 vor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) 
meses d data-base referente ao orçamento estimado do procedimento, hipótese na qual a 
Administração poderá utilizar o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro índice 
especifico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado. 
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`iy 
FLS. 

A: 

3.3. 0 valor do presente Contrato poderá ser repactuado, caso haja o regime de "ci:Ivca o 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração ana ca da 
variação dos custos. 
3.3.1. Os pedidos de repactuação de preços serão respondidos no prazo de até 60 (sesdenta) dias 
a contar do protocolo oficial do respectivo requerimento. 
3.4. 0 p gamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encamin amento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalicias, 
através d crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. . _ 
3.5. Por ocasião da entrega dos BmermigcsT, o contrAtado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 
e a respectiva Nota Fiscal. A-Fatura:e-Ndta Fiscal deVeWder "emitida em nome da AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMB1ENJEpF HpRiONTE,.Corii endereço na Rug baturité, 770 - Centro 
Administrativo Domingo, IAIWErgnaltó-Horizonte/Ce, CNPJ sob o p° 49,.40.290/0001-64. 
3.6. 0 presente contrato P4c1:4-sel- a tqrp ...ygq. ,r.e9t belecer q., equqno econômico-financeiro i i
inicial do contrato em °Ckado de força m iór; s'otgrrldito ou fato do priricipg ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ALL previsíveis de c psequ4n ilidg guldveis, qug.inviabilizem a execução do 
contrato tal como -pactuado, redytada, ern uálcuèrAcaso, a 'repartigáo objetiva de risco 

N  , 

estabeledida no contrato. ' ," r't 
------ ----

3.6.1. Os pedidos de rpequilib .i6 de p o sepaoTesqoQdiclos na-Tzo de até 60 (sessenta) dias a 
contar do protocolo oficial d re ' t u rif-Fgnto` '--,1,

CLAUSULA QUARTA - DAS 
c===inawAt-.. 

4.1. 0 presente contrato pode 
14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALID 
, _ 

ptcato produzirá5.1. 0 c 
vigorará por 12 (Ooze) me es: (má Imo 

" teus ju, 

artigos 106,e 107;0 Lei n° 4. 33 le 

CLAUSULA*X#7,,DA OR 

SDOC 
A 

,r1C1-CTP,4z ,* 0 ,<, 4,1 -5. , 0 wi----:  p.: 4  r: 
..... ,), . • C 

termos cros arti os 124 a 136 da Lei Federal n.° 

TRA11)`0 

itos 9 partir a data cle sua assinatura e 
rorrogável p r até 10 anos, ha forma dos 

I 

6.1. As desries'a‘s\ iTentes11" ta ..coht-rataçâoi., cdr.Ocr conta-  dj re"cuisos especificos 
• consignados no rfsp tiO\Orçamenb nicipa 'ri rentes a AutFquiaf* Municipal de Meio 

Ambiente de Horizonte: .
— - RGAO UNIDADE, ,.., Lon . . 

,FUN.Q110/SUBFYN949/FTPORAMA/P-
'A/N°.DO PROJETO-ATIVIDADE FONTE SLVIENTO DE 

DESPESAS 

20 2001 
., 

„ '1'8'541,Ci0g24i145 1500000000 
3.3.90.40.00 
subelemento 
3.3.90.40.11 

4 h 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

CLAUSULA SÉTIMA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
-73,-Atrjr./ 

7.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei N°. 14.133/21 e normas complementares. 
7.1.1.Sa obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 

14.133/21: 
7.1.2.Exi ir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato seus anexos. 
7.1.3.Ate tar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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rmitir ao' pessoal da ,CONTRATADA:acessOlad local- cia e ecugão, se for 6caso, desde 
adas as normas de segt.iiiançá:-  , , , . 
obrigações do contratado, nos termoe4o.art 92, X , XVI e XVII da Lei Federal n.° 

ontratado deve cumprir ocj as,bbrigações dostantes do-Ciontratcre em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os..riscos,ce,asP*despesee 'decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, obaervando, ainda, as oblioçoes a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos viciose danos'aecorrentesdQrqfijeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078;,de 1990): 

, 

b) Comunicar ao contratante,,nó-p:razo máximo- de 24 (vinte'.,4,quatro) horas que antecede a data 
da execilção, os motivos que impOssibilitern o ?cç,iniphmenta- do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

feitos pelo contratado no prazo máximo de pi 
da Lei n.° 14.133, de 2021. 
7.1.13. Notificar os emitentes das i garantias '1st nto ao inipio dp- processo administrativo para 
apuração de descumprimentd szle cláusulas co r 
7.1.14.A Administração não responderá r comp omipg s assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que 'vinóulddos à eçJ p o contrato, b m como por qualquer dano 
causado a-tercairos em decorrência 1 çitu Oo ratado,'de se 1)s empregados, prepostos ou 
subordinádos. 
7.1.15. P 
que obse 
7.2. SA 
14.133/2 
7.2.1.0 

141CIP4 

Ui 

O TRABALHO CONTINUA 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
7.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noko_t t
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As:ia
expensas. 
7.1.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
7.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvéraia sobre a 
execuçãO do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
7.1.7.Efefuar o pagamento ao Contratado, do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos pb presetitddOntrato, '‘ 
7.1.8.Aplicar ao Contratado as sanções previstis-nalei-e, neste Contrato. 

a 
7.1.9.Cientificar o orgão,de:representaVojy.djqigli do„,11ATICTpio:pare addção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento debbrigagges'pelo'ednWo. 
7.1.10. Explicitamente emitir decisão dobre, tôdai:its l'citações,„e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, r asal ado os e uer mentos enanifestarnente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhUm in  a-MTh* cução do ajuste. 
7.1.11. A Administração terá 9'1.Drazo es,0e(urn) " , n' os .termàs, do art. 123, parágrafo único, da 
Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. o 17ecret 1#.24 de2022.a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir,,admitida,la pr'orroga0V'Moti ada por igual período. 
7.1.12. Responder eventuais ‘.pedido i 'reestabelèc1imntb dqf equilíbrio econômico-financeiro 

m) mês; nos'terfrios do art. 123, paragraTo 

C) Atender As determinações regulares emitídaT pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 

Página 56 de 61 

Avenida Presidente Castela Branca, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 

Prefeiturcl cloHarl zantt, Preereiturca_hc,rizonte 4 www.harizonter.ea.gov.br 



PREFEITURA DE 

HORIZONTE v•s• 

1 f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 4rnec4.••  •resf dir
— SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do cont . .., . 

sir " / 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regul ridadé
relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de_toslas as obrigações trpbalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais prisfiseerri legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e pão Odera onflrar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal jlo':'spgtrqtonp_praio, de...24 Mite e,q,uatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que seYeriftqtle' nó-local da execução dosibjeto contratual. ‘.. ...4, , 
I) Paralisar, por deterrnTa apyito-contral ter gyalquér4tividade citie tião esteja sendo executada 
de acordo com a boafecnica„ou que ponh M) h§did aId uranga de pesSoas ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a4vigência do ntrat it , omp tibilidade,bom as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para ha skit ção rla licit 910.1 'N., 
k) Cumprir, durante tddo o pet-I • • • - e'etCiçpo dtretntafb, •.R, reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, ara re ilitpdo- dakyreyidén ia Sb01 ou Para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos prevísta le is g icáa>110, a ei, .° 1Zh..133,`de 2021). . 
I) Comprovar a reserva debar se réfere 0,....10u ula c , no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos n3 rég dos clue OFee c e as referidas vagas (art. 116, 
parágrafq único, da Lei n.° 14.4.33, d .2021). 
m)Guard r sigilo sobre todas a's, info ações os • as em de•Trrê cia do cumprimento do contrato. 
n) Arcar bom o ônus decorrefite d eventual 0. ivoco no d'men ionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto ,a s custos iiii veis decorr nte de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, aso o previst • V e em s a pro osta não seja satisfatório para 
o atendimento dó objeto da'contratação. 

i  i 

do ocoirer al um dos eventos arrolados no 

ni ito feder I, estadual ou municipal, as 

O TRABALHO CONTINUA 

art. 124, 110, da Lei n° 14.133, ̀ de 2021. 
o) Cumprir, além - dos postuladospostulados legats-
norinas de segurança do coVatante. C .5—"r-737:25 
p) Alocar os fMPregados n cessAos, 4•rn` ki6irifaiãO e'conheglrnento adequados, ao perfeito 
cumprimentoOKCIáuSulas desté6ontrajojfornecen5ms m'atfreTiffi s, equipamento; ferramentas e 
utensílios deTnin'oa cuja\quanti,dae, qualida e e ácnoloOia tleverpO atender as 
recomendações d0Ifioa técnica e a4.1ettislag o de reg6nc a. 4,0 

q) Orientar e treinar'seu empregados  os everes previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, se for ocaso, adotando medi eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da wee'CugabAleste contr to. 
r) Conduzir os trabalhos'corpsestrita observância às norfnas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes4ZEiblic61;,mirltépdo:rmpreliti3po'o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de seguratiga,liigienp'elisbiplina. 
s) Submeter previamente, por esC*rito;,ao7011tratante, 'para analise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito aios em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
U) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 
EMPENHO ao Município de HORIZONTE/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da data do seu recebimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados 
do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 
EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as 
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PREFEITURA DE 

O TRABALHO CONTINUA 

'',NkkkciPZ>. 

o 
E•  abn.  A - o 

o. 

especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes 
proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquei- ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da 
celebração do contrato. 
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
x) Responsabilizar-se pelos dams- caiasaclos- pirefe-mente Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa pu, dgd„,na ex4u9àdi çlo Pontrato', não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscaltzação,N-Q 'Octe4anhamento pelo bj-g5P,,i4eressado. 
y) Aceitar, nas mesmas cohMeg.561itrattlaig-, be acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução, ate 25% (vinte e.cíflôpor cerito) do *or inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
125° da Lei n.° 14.133/21: 
z) Prestar os esclarecimentos que fgrpm_olidit dcipanp o MuniciPio de HORIZONTE/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender proritdmieriteil b -'como ar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer,inormal'eíde-WeWhfica u d ecução dp contrato. 
aa) No caso de çonstatação da • acjeqdaçtio itado As normas e exigências 
especificadas no termo de;feiência, lo‘editAi'b preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusrá, cíi pra 4 (vinte e quatro) horas ser 
adequados As supracitadas ccndiçõe,

7.4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.4.1. Os itens serão recebido da eguinte fo 
a) Provisoriamente, de form, sumária, pelo r nsevel por f ompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da confo midad com as exig ncias contratuais; 
b) Definitivamente, por servidor clu comiHsã.p i ada pella put riciade competente, mediante 
termo detalhado que comprbve o a ndim ênciasicontrat ais. 

1 
7.5. PRAZO-MRA_E?CECU A DIR SEMI! 
7.5.1. Os gOgoi deverão 'ser iniciadog,rio prazo e, ateft .(ci 
emissão da OF‘DrMIDE SER 0, que se ard-envia A,contr tad 
que comprove o:segréçebimen q;: 

CLAUSULA OITAiik,,D4S,ANÇÕE 

co) dips ‘corridog, a contar da 
através de e-máif ou outro meio 

8.1. Na 'flpótese de desptiMbrimeinto, por pdtte do fornecedk'de qt.iaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, QU end outrôa-documentos twe p qorripleinantem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previStas Aaj..61 14133/21, alterada e consolidada, as seguintes 
penas: . v 
8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardam-ento -00 .entrega do objeto, não mantiver a Proposta, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de HORIZONTE e será descredenciado 
no Cadastro da Prefeitura de HORIZONTE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação, das seguintes multas e das demais cominações legais: 

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 
a) recusar-se em assinar o contrato; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não mantiver a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato; 
e) comportar-se de modo inidemeo; 
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II - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entregalie-quat_quer 
produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de serviços, até o limite de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

Ill - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços. 
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais graye, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros docyrnentoC.'9ue o comjDlemeritern, não abrangidas nos subitens 
anterior4 serão aplicadas, sem prejuízo fiás 'clemaii,sanqies previstas na Lei Federal n.° 
14.133/2w , as seguintes penas: • 41/4  i 

a) advertência; 
b) multa de 1 V.‘1.1m por cento) a 6.20P4 Çvjnt pqr cento) sobre o valor objeto da requisição 
ou do valor global d&contrato, f a • 

8.3. 0 valor da multa aplicada deverá "Ffecoltlitl ialwe ouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão d rdogrdo,lao rdeio.ife ocumentq de Arrecadação Municipal - 

I- - DAM. 
8.3.1. Se o valor da multa hAtr for ou depo 'tkaqi) ser utomaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante r s. 
8.3.2. Eni caso de inexistência la de 

e 
cit tdo te, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como'Dívida Ativa d' Viu1idípÍb cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encar os cotrersponderAs. 
8.4. As partes se submeterão inda Ss,demai 96es irrfpintas pela Lei Federal n.° 14.i33/21, e 
no edital. 
8.5. A falta dos produtos nao po 
fornecedor das penalidades que 
neste Instrumento. 

CLAUSULA:NDNA - DAS ipPÓTE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

el-6 ser al 
stá su 

a como mcitivo ge força maior e não eximirá o 
cump imentil das obrigações estabelecidas 

CONTFIATOS 
E=X;XIM" .7.-1777 1-

9.1. Constiturão -frp‘ivos pkaoe4inçacf ,2 con ra o, aUaI:de/er71ser fpfrrialment7 motivada nos 
autos do processo, assegura s 6..contraditório e-sráRla defega, s seguintes sitilações: 
a) Não cumprplenito':40 cymprim., nto irfeglilar de normas edit licias ou,de clausulas contratuais, 
de especrficaçõestleo pr9jetos ou de,..zazosl 
b) Desatendimentio, das i geNrminagô r..kgulare5,...e itidas pela autOrldade designada para 
acompanhar e fiscalizarsuálvbcução ou porIqtpficlade superior. 
c) Alteração social oü,hi'odifidagAo---da finalida8e ou da estrutura çi empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato. • 

• 

643.0 

d) Decretação de falência ãu. de irisolvênciT9iyil, dtsiplyçgb' da sociedade ou falecimento do • 
contratado; 
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente porhprovacjos, impeditivos da execução do contrato; 
f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a ‘servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do árgão ou da entidade 
contratante; 
I) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
j) Nos d;rnais casos previstos em Lei. 
9.2. 0 co tratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
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O Ft.s TRABALHO CONTINUA 
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a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras ue e 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei e eral n.° 
14.133/2 t 
b) Suspe são de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses. 
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas. 
d) Atraso superior a 2 (dois) mesesr-qfitaFlo da emirs-10 .da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos ,cjevrdos Administração " p9r despesas de obras, serviços ou 
forneciméntos. „ 
e) Não liberação pela:„ Administração, nos prazos -contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço4:Jorneci rt9,rq pig fqri.tqs de -materials, naturals especificadas no 
projeto, inclusive deyicpq? „atraso ou es6iirtVniTtel as obrigações atribuídas pelo contrato 
Administração reltabion, Ow a des p a aol socupagãQ 4e Areas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 
9.3. As hipóteses de extinção a citre-st référé 'frt-fintoaribk "c" e l eobservardo as seguintes 
disposições: 
I - não serão admitidas em ass 
de guerra, bem como quand d 
tenha participado ou para o qu I ten d ,contribuí, o; 
II - asse urarão ao contratado o dir'ito de opt pela suspensd 
assumid s até a normalizaga 'da situação, a ido o restqbele 
financeir do contrato, na fona d alínea "d' inciso ll do cap 
14.133/2 . 
9.4. 0 formato e as possibilidades de extir 
138 e 139:da Lei Federal n. 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA EpThi-Dp2wg 

S 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 

do cumprimento das obrigações 
imento do equilíbrio econ6mico-
t do art. 124 da Lei Federal n.° 

N. 

al m' que pu breve ltrturbagão da ordem interna ou 
de ate ,o ue,.ocotratado tenha praticado, do qual 

1ente c .1 trato erão aquelas previstas do art. 
, 

10.1. A fisca,li a áo da Presénte c tratação--(erá -d73sigli Ida pela AutorOade Gestora, 
determinando,, oakas compet" cias ze diretrizes çfa gestão yfiscalizaçâo contratual, conforme 
Anexo VII de Deoretol‘1°- 450' DE EIDEtEMBR ...DE 20 ') .% 10.2. 0 modelo dr„destivvl o contrato-.. ádefi 
quando do curso daNe‘xkcylq, dq,contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS Disposig6EsliNA14' 

0 CONTRATADO se obrigal k l,m'antqç purb!ite 'toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por_ ele asumidaa, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
11.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e 
proposta licitatória. 
11.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei Federal n.° 14.133/21. 
11.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo 
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
11.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
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11.7. A Administração rejeitara, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacord 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as pegas que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
11.9. A Contratada, na vigência do Contrato, sera a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1.0 foro da Comarca de HORIZONTt 9 .pOrt1piterite,p4radirimir questões decorrentes da 
4., • • 

execução deste Contrato. 
12.2. 0 presente contr,gtet-pOOráa ,aditado para penitir'„a aclbpo dos meios alternativos de 
resolução de controvarna4fofrna do art ao,1,544 ,c1 Lei'Rqderal n° 14.133/21. 

t Li Li 

Assim pactuadas, as par* firmam 
HORIZONTE, perante testdmunhas 
legais efeitos. 

HORI ONTE - 

Presidente da AM 

CONTRATANT 

TESTEMUNHAS; 

1. 

2. 

nto, lavrqpb na Prefeitura MUnicipal 
ah, para que produza os seus jurídicos e 

.11  

A: 

NTRATADA 

de 
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